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Prezados Colegas,

 No dia 16 de fevereiro de 2011, o Conselho Nacional de Saúde (CNS),  

 a mais alta instância do controle social em saúde no Brasil  

 realizará eleição para o próximo presidente e a nova mesa diretora.  

 Nesta eleição, o CNS terá a oportunidade histórica de aprofundar a  

 análise sobre sua história, seus feitos, suas limitações e seus  

 principais desafios frente ao SUS e à sociedade brasileira. Vejo a  

 possibilidade do ministro Padilha assumir sua presidência como um  

 reforço sem precedentes ao protagonismo do CNS. A exigência do  

 ministro estar presente senão a todas, mas pelo menos na maioria das  

 reuniões do pleno tornará o CNS uma das mais importantes arenas de  

 deliberação em saúde no mundo e isso sem dúvidas será benéfico para  

 o SUS. Os acordos e os consensos, os cronogramas e as ações  

 aprovadas no CNS serão deliberados diretamente com o ministro e sua  

 equipe, sem intermediações e mal-entendidos. É claro, que a  

 oportunidade dos usuários presidirem o CNS é muito importante e  

 também um fato histórico. No entanto, as crises que se abatem sobre  

 o SUS e o controle social serão melhor enfrentadas se o país contar  

 com um ministro da Saúde capaz de liderar um grande pacto social em  

 favor do SUS no cotidiano do CNS. Abdicar da presidência em favor do  

 ministro Padilha não tornará o segmento dos usuários mais fraco ou  

 submisso. Ao contrário, lhe dará uma capacidade de interlocução  

 privilegiada com o ministro e o MS, considerando o peso do segmento  

 nas decisões do CNS. Também os trabalhadores de saúde serão  

 beneficiados por esse encaminhamento, pois terão condições de  

 dirigir os pleitos em favor da desprecarização do trabalho, da  

 carreira, dos salários e da educação permanente diretamente ao  

 ministro. A decisão sobre a eleição da presidência e da mesa  

 diretora do CNS não será fácil e poderá ser tensa e desgastante.  

 Neste momento, um gesto dos usuários e trabalhadores em favor do  

 ministro Padilha poderá reforçará o SUS e a luta em favor da saúde  

 como prioridade de governo no Brasil. As análises dos colegas serão  

 muito importantes para alimentar o debate sobre a sucessão no CNS e  

 suas perspectivas para o SUS.

Um abraço, Facchini

DOCUMENTO ABRASCO – FACCHINI COORDENANDO O MOVIMENTO DA REFORMA SANITÁRIA

REUNIÃO DO MOVIMENTO DA REFORMA SANITÁRIA - Brasília, NESP-UNB

Com a participação de mais de 40 pessoas, tivemos uma excelente  

reunião com uma representação muito diversificada de entidades,  

instituições e pessoas envolvidas com a saúde coletiva e a Reforma  

Sanitária. Primeiramente cabe agradecer a sugestão de Roberto Passos  

para realizarmos a reunião no NESP e o acolhimento proporcionado por  

Fatima Souza e os colegas do NESP. Fomos muito bem tratados e  

paparicados. O encontro transcorreu em um ótimo clima, o debate foi  

excelente e permitiu o detalhamento de nossa Agenda, sendo filmado e  

fotografado pela equipe do NESP. A galeria de imagens e destaques da  

reunião estão nas páginas do NESP, ABRASCO, CEBES e Rede UNIDA e  

vale a pena visitar. Assista os videos do encontro, produzidos e  

divulgados pelo NESP.

A oportunidade e a relevância de nosso documento e do canal de  

diálogo com o MS/SUS foi bastante enfatizada pelos presentes, da  

mesma maneira que nossa independência do MS. As reuniões e a  

elaboração de propostas objetivas também foram saudadas. São  

oportunidades de fortalecer os consensos possíveis e pressione por  

avanços no SUS e na qualidade de vida da população. O debate sobre  

questões e prioridades para nossa Agenda Estratégica precisa deve  

valorizar os temas estruturantes do SUS na próxima década. Houve  

estímulo e ênfase para que nossas diretrizes e metas expressem um  

olhar renovado para o futuro, capaz de estimar os esforços e os  

custos para superar as tradicionais mazelas, colocando o SUS no  

patamar social que deve corresponder ao sistema de saúde da sexta  

economia mais forte do planeta. A Agenda deve valorizar os temas  

"macro", essenciais para a reestruturação do SUS, a reorganização da  

rede, a distribuição do financiamento e a intervenção do governo  

federal e do MS. Devemos estimular sua inclusão e debate na 14ª CNS.

A nova versão do documento deverá dar maior destaque para o modelo  

e atenção - vamos manter a dicotomia entre SF e UBS tradicional na  

APS? Qual a razão para a atual ambiguidade? Qual a valorização que o  

MS e o MEC pretendem dar à SF? Todo ano sobram vagas nas residências  

de SF/MC, pois os médicos podem trabalhar na SF sem necessidade de  

especialização. A questão do trabalho é prioritária e precisa ser  

enfrentada com urgência e sucesso no atual governo federal, pois a  

situação nos municípios é insustentável. As agências reguladoras  

também é um problema crítico - um eixo estruturante deve ser o do  

investimento público, como deve ser orientado -  Dentre as lacunas  

do primeiro documento da Agenda Estratégica, também mencionou-se a  

segurança alimentar e uso de agrotóxicos. Na Conferência Nacional de  

Saúde Ambiental foram aprovadas 15 diretrizes que devem ser  

consideradas.

A intersetorialidade em saúde também foi destacada, através da forte  

relação entre as causas externas, os acidentes de veículos de  

transporte, especialmente carros com traumas, demandas de  

emergência, de reabilitação e benefícios sociais. A escassez de  

força de trabalho profissionalizada no SUS, inclusive no âmbito da  

gestão é um desafio complexo, cujas soluções requer ações  

interministeriais fortes, especialmente entre o MS e o MEC. A  

organização de carreiras no SUS, com estímulo à dedicação integral  

dos profissionais, precisa ser fortalecida no novo documento. Neste  

caso, ganha relevância o debate sobre a natureza jurídica dos  

serviços e instituições envolvidos na rede de saúde do SUS, como por  

exemplo, municípios, universidades, instituições filantrópicas,  

consórcios regionais, fundações estatais e empresas públicas. Foi  

perguntado o que fazer com o modelo federativo, que não dá conta dos  

fluxos e processos de atenção à saúde no país? Houve sugestão de  

destacar para o ministro Padilha e a presidenta Dilma a relevância  

da saúde, do SUS e da qualificação e expansão da SF nos esforços de  

superação da miséria, considerando além das doenças negligenciadas   

(hanseníase, tuberculose, ...), o excesso de morbidade e mortalidade  

decorrentes da pobreza da população brasileira.

O financiamento foi elemento central no debate, especialmente sobre  

os critérios que deverão orientar a utilização de um eventual  

aumento dos recursos PÚBLICO para o SUS. A 14ª Conferência Nacional  

de Saúde foi reconhecida como uma prioridade do SUS e do movimento  

da RS, mas mudanças em sua temática e metodologia de discussão e  

deliberação são necessárias. Questionou-se sobre seu papel para o  

SUS e para o controle social no país. Também houve referência à  

"crise da sucessão" no CNS e à relevância dada pelo ministro Padilha  

ao controle social neste início de gestão no MS.

As prioridades do ministro relativas ao acolhimento, acesso e  

qualidade em tempo oportuno na rede de serviços, a criação de um  

índice, indicador complexo, ou referência métrica para monitorar a  

resposta do SUS foram reconhecidas como uma tarefa desafiadora para  

o SUS, a comunidade acadêmica e o movimento da RS. Por certo deveria  

se desdobrar em critérios populacionais, epidemiológicos e de  

serviços. Questões teóricas, metodológicas e logísticas foram  

mencionadas entre as dificuldades importantes para este desafio. A  

percepção foi de que se houver prioridade para este debate, as  

dificuldades poderão ser enfrentadas com sucesso pelo SUS,  

comunidade científica e sociedade brasileira.

Ao final da reunião foi aprovado o cronograma de trabalho do  

movimento da RS, com estímulo para que as entidades mobilizem a  

participação de seus associados:

1. distribuição de nova proposta de documento para crítica e  

sugestões de entidades e participantes do movimento da RS - até 20  

de fevereiro de 2011

2. reunião para debate da versão preliminar do novo documento -  

Brasília, NESP-UNB, fins de fevereiro de 2011

3. reunião para sistematização de nova rodada de discussão e  

contribuições - Rio, evento da Rede Unida, meados de março de 2011

4. apresentação e divulgação da nova versão da Agenda Estratégica da  

Saúde - São Paulo, FSP-USP, V Congresso Brasileiro de CS&H em Saúde,  

Abrasco,

5. A Agenda será debatida em vários eventos das entidades da RS,  

como por exemplo, no  Simpósio de Saúde do CEBES em junho de 2011 na  

UERJ.

6. O NESP irá promover um evento dos núcleos de SC do país e também  

colocará a Agenda em debate.

7. O GT de Educação Popular em Saúde da Abrasco propõe que em 07 de  

abril (dia mundial da saúde) seja feita uma mobilização social da  

Agenda Estratégica da Saúde

8. A SBMF&C terá seu congresso em BSB, na mesma data do Simpósio do  

CEBES. Apesar da coincidência, houve o convite para que  

representantes de todas as entidades da RS participem e discutam a  

Agenda. Um tema do congresso será o debate sobre a flexibilização do  

modelo de APS referido pelo ministro Padilha em seu discurso de posse.

9. Este relatório, da mesma forma que nossos debates e mensagens,  

pode ser livremente divulgado, visando motivar novas contribuições  

para o documento.

COMENTÁRIOS

FRANCISCO EDUARDO CAMPOS – PREVENTIVA DA UFMG + NESCON
Francisco Eduardo de Campos <camposfr@nescon.medicina.ufmg.br>:

Prezados todos

Pretendia manter-me em silêncio, até mesmo porque este grupo é tão  

qualificado que provavelmente tudo que tenho que dizer será melhor  

dito por outro.  Sou vítima, entretanto, da " tensão construtiva"  

aventada pela amiga Sônia que, para minhas coronárias, nada teve de  

construtivo ao longo dos últimos anos.

Manifesto-me, claramente, pela tese de que o Ministro da Saúde deve  

presidir o CNS. Por todas as razões aqui apontadas: sendo Presidente  

ele terá que fazer sua agenda para estar presente. Vivi ao longo  

destes 5 anos o "apaga-incêndio"  que é aquele Gabinete.

Acho mais, que tem que ser regimental esta Presidência. O Ministro  

se candidatar agora (e espero muito francamente que seja  

majoritariamente eleito) é uma solução paliativa para algo que deva,  

a meu juízo, ser emendado no futuro.

Vejamos: se as decisões do CNS tiverem que obrigatoriamente ser  

homologadas pelo Ministro e paralelamente o Conselho decidir sobre  

assuntos da macro-política mas também de gestão (esta linha  

divisória é muito tênue) o verdadeiro Ministro da Saúde é o  

Presidente do CNS! O Presidente da República terá indicado um  

secretário executivo do Conselho, e não um Ministro!

Eu vi episódios lamentáveis no Conselho. Está disponível no DATASUS  

a gravação do debate entre o Presidente Júnior e o secretário Solla,  

em uma memorável reunião do ano passado, recomendo aos que não viram  

ver e me dizer se isto é "tensão construtiva"! Eu vi este vídeo  

centenas de vezes e sei, de cor, palavra por palavra pronunciada!

Re-manifesto enfim uma outra  convicção de que tem que se  

aperfeiçoar muito ainda o processo que, muitos de nós, sob a  

inspiração de líderes como Arouca e David Capistrano vimos  

construindo nestas últimas décadas, o exemplo mais cabal é a  

exclusão da categoria médica do Conselho que formula as políticas de  

saúde. E estivemos no ano passado à beira da saída dos gestores  

estaduais do CNS. Imaginem um Conselho sem gestores da importância  

dos secretários estaduais e da categoria médica!  Poderia escrever  

uma tese sobre este episódio, com todas as considerações prós e  

contras, mas gostaria sobretudo de apoiar o compromisso do Ministro  

Padilha de estar presente às reuniões do conselho e que consiga as  

reformas necessárias para que o  Ministro seja regimentalmente o  

Presidente do Conselho, como acontece em todos os outros  

ministérios, reconciliando e equilibrando as idéias de democracia  

representativa e direta!

Francisco Eduardo de Campos

Professor Titular/Coordenador do NESCON

Faculdade de Medicina da UFMG

Avenida Alfredo Balena, 190

Belo Horizonte, MG, Brasil

 Voice +55 31 3409-9673

 Fax +55 31 3409-9675

 camposfr@medicina.ufmg.br<mailto:camposfr@medicina.ufmg.br>

COMENTÁRIO

MOISÉS GOLDBAUM – PREVENTIVA DA USP

Caros todos, concordo em gênero, número e grau com o Chico!!!

Moisés Goldbaum

Departamento de Medicina Preventiva

Faculdade de Medicina da USP

Av. Dr. Arnaldo, 455 - 2º andar

01246-903 São Paulo Brasil

Tel.xx.55.11.30617084

Tel.xx.55.11.30617444

COMENTÁRIO

SÔNIA FLEURY – FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS RIO

Facchini,

 mais uma vez obrigada por seu trabalho de nos colocar a par do  

conteúro da reunião. Sei o quanto esse trabalho custa mas saiba  

também o quanto o apreciamos, pois ele nos conecta como movimento,  

mesmo estando tão longe, como estou no momento.

dois comentários:

1- creio que o maior impacto da atenção à saúde na redução da  

pobreza será a partir da desoneração com a compra de medicamentos.  

Todos os dados mostram que os pobres gastam muito dinheiro com isso.  

Claro que isto requer uma atenção de qualidade para não sermos só  

distribuidores de drogas, mas acho que essa questão não pode ficar  

ausente.

2- tenho grandes dúvidas sobre a presidência do CNS voltar para o  

ministro. Havia tensões construtivas. Será que o conselho já teve um  

papel mais relevante? São dúvidas mesmo.

Sonia Fleury

COMENTÁRIO
ROBERTO NOGUEIRA – PRESIDENTE DO CEBES – PESQUISADOR IPEA

Companheiros,

Acompanhando todo este debate sobre a sucessão no CNS, faço aqui um apelo à republicanização desta entidade. O CNS precisa pensar as grandes questões nacionais da saúde e da sociedade e não mais se limitar a defender pequenas causas de caráter mais ou menos corporativo e paroquial. Não  pode se apegar somente aos mecanismos da democracia participativa com suas regras de igualdade dos  segmentos ali representados.  Precisa alçar vôos mais altos com ideias que defendam o interese de todos. Isto significa dá continuidade ao espírito do movimento sanitário e o CNS ser transformado no seu mais importante fórum, ao lado da Conferência Nacional. Sabemos que isto não depende só de quem é o presidente do Conselho. Mas o ministro colocado como presidente pode ajudar a elevar o tom e o nível do debate, porque está premido por demandas de grande alcance político, como acentuou o Facchini. Precisamos mudar as práticas sectárias e algumas ideias ultrapassadas. Por isto, faço aqui a pergunta que fiz para o Odorico recentemente: qual é o fermento desta mundança?  Creio que este fermento já aparece em muitos lugares e consiste num renovado  entusiasmo por parte de jovens e velhos mililtantes da Reforma Sanitária. Há uma coisa nova no ar. Não precisamos caminhar em perfeito consenso - coisa  que  nunca existiu na história de nosso movimento. Precisamos, sim, retomando uma conclamação dos velhos tempos, "ampliar e qualificar o debate".

Enfim, precisamos reconstruir a pactuação e a confiança política no CNS e garantir  explicitamente que haja revezamento entre os segmentos.

Abraços a todos

COMENTÁRIO

CARVALHEIRO – SAÚDE PÚBLICA - FIOCRUZ
Todos,

O processo é político em sua essência. É preciso um pacto semelhante ao da Constituinte para alterar o quadro atual. O surgimento dos Conselhos de pactuação entre gestores substituiu em agilidade política os Conselhos "da sociedade". Estes, com composição ao sabor de hegemonias episódicas.

Lembro que o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, nas gestões Maluf/Pitta excluiu a representação das Centrais Sindicais e incluiu uma represenação da comunidade indígena da maior metrópole do país (comunidade que existe, de fato; não expresso juizo de valor).

Ainda mais, se os Conselhos "da sociedade" forem considerados "de controle" sua composição deve ser primordialmente definida pelas instâncias que querem exercer esse controle e não pelas que vão ser controladas. Considerados "de participação" como querem alguns (eu aqui me incluo) a composição deve ser definida pela sociedade de maneira compartilhada com os mecanismos de Estado, incluindo os 3 poderes e o Ministério Público. Em alguns países, Dinamarca por exemplo, existem instâncias não permanentes de "participação", de complexidade menor do que as nossas, convocadas  pelo Parlamento.

Enfim, o exercício do poder de gestão só é compartilhado se for de forma pactuada e isto precisa ser definido de maneira claramente política, sem ilusões.

É debate "para mais de metro". Aconselho a aguardar "Saúde em Debate"

deste mês, quando se dá uma espécie de ponta-pé-inicial.

Abçs a todos,

Carvalheiro.

COMENTÁRIO 

TANIA CELESTE – SAÚDE PÚBLICA - FIOCRUZ

Caros companheiros

Concordo integralmente com a proposta de retomada pelo Ministro da 

Saúde, da coordenação do Conselho Nacional de Saúde e considero que as 

ponderações do Francisco Campos são altamente ilustrativas de inúmeras 

situações que vimos acompanhando, inclusive em funções de 

representação da ABRASCO. Concordo com os argumentos do Fachini a 

favor desse retorno, que fortaleceria o Conselho na relação com os 

segmentos de gestores e com as representações do Controle Social, 

recuperando o equilíbrio necessário.

Tânia Celeste

COMENTÁRIO

FACCHINI – PRESIDENTE ABRASCO – EPIDEMIOLOGISTA - UFPEL

Caríssimos colegas,

Fico entusiasmado com a qualidade do debate que circula em nossas listas, páginas, blogs e outros instrumentos de comunicação e deliberação do movimento da RS e de suas entidades. Sobre a sucessão no CNS, as mensagens tecem uma caracterização refinada dos conflitos, contradições e perspectivas do controle social em saúde no Brasil. É controle social, mas é deliberativo. É a mais alta instância, mas dependente de homologação do ministro, que não exercendo o cargo máximo, não constituiu o CNS em uma arena de avaliação e deliberação plena, à semelhança das conferências de saúde. A própria efetivação do arcabouço de gestão do SUS é precária. As agências e instâncias reguladoras são passíveis de conflitos com os interesses públicos e suas missões institucionais. O CNS não dispõe legalmente de autonomia orçamentária e financeira. Da mesma forma que as instâncias de deliberação e pactuação intergestores e as entidades de gestores estaduais e municipais. Concordo que o processo é político e requer pactuação. Não tem sentido histórico apostar numa eleição do ministro para o CNS, em disputa de chapas. O ministro deverá assumir a presidência do CNS em um consenso entre todos os segmentos representados. Desta maneira, haverá clima político e afetivo de cooperação e solidariedade, fundamental para impulsionar as mudanças necessárias no SUS e no controle social. Do contrário, é continuar com o que se vislumbra, um rodízio entre representantes de trabalhadores e de usuários, que infelizmente manterá o CNS no atual patamar de protagonismo. As eleições do CNS estão batendo à porta e confio em nossa capacidade de encaminhar uma posição fundamentada e crítica sobre seu significado para o SUS e a sociedade brasileira.

Um grande abraço,

Facchini

COMENTÁRIO

SONIA FLEURY - FGV
também tenho gostado muito da qualidade dos debates e vejo que está se formando um consenso sobre pactuar a volta do Ministro. Fica pendente a pergunta do Garrinha: já combinaram com eles? Por que se este debatef icar no nosso gueto não creio que teremos condições de hegemonizar esta transição. Podemos no máximo ser identificados como correias de transmissão do Ministério.

Sonia

COMENTÁRIO 
CARVALHEIRO - FIOCRUZ
Facchini,

Só pra jogar ainda mais querosene nas chamas: um ex-Diretor da Petrobras, no segundo governo Lula, Ildo Sauer, Professor Titular da USP, se diz (no Lattes) especialista "principalmente nos seguintes temas:

epistemologia, análise econômica, economia da energia, aspectos sociais, setor energético". Meteu-se na TV aberta no debate sobre o episódio de falta de energia elétrica no NE e, alegou, "temo que o sistema de geração e transmissão de eletricidade VIRE UM NOVO SUS, bem idealizado e mal executado".

Putz, somos sinônimo e referência de ineficiência !!!

Abçs,

Carvalheiro

COMENTÁRIO

TÂNIA CELESTE

Oi Carva e demais companheiros

Assistí a matéria referida pelo Carva e fiquei tbém indignada. Penso que a indignação deve impulsionar um debate nosso sobre o assunto. A frase é apenas uma síntese de algo maior que vem sendo veiculado pela mídia com enorme frequência e didatismo. Penso que é uma matéria com a qual devemos lidar sem preconceito e com muita organização, relembrando o tema de um dos nossos congressos " o feito por fazer", mas sabendo que esse foco é talvez o nosso maior desafio no momento.

Tânia Celeste

COMENTÁRIO

ROSANA

Prezados: eu tb tenho achado muito bom  o tom das conversas, pessoalmente apoio NESTA atual conjuntura a idéia do Ministro presidir o CNS. Não como uma lei para sempre.

Agora, fico me perguntando porque ficamos tão indignados com o personagem que o Carvalheiro citou. Alguém discorda de que o SUS não está bem implementado? Se estivesse bom o povo o estaria defendendo e não torcendo para ter acesso a um seguro privado. Se alguma mudança - importante, radical - não for realizada para garantir verdadeiro acesso, seguimento longitudinal, médicos no sistema, etc. o futuro parece bem negro. Não acham que deveríamos começar a conversar sobre alternativas para essas questões? 

Vocês pensam que a regulamentação da ementa 29 resolveria isso tudo? 

Particularmente penso que sua regulamentação é fundamental, mas fará a "mágica" de resolver, por exemplo, a dificuldade pata termos médicos na atenção básica no SUS?...

Sei não... Abraços, Rosana

COMENTÁERIO

LIA GIRALDO - FIOCRUZ
Oi Carva, sem abrir mão da avaliação crítica do SUS, mas vindo de um ex-gestor da petrobrás não é de se estranhar.Pior foi o doc de desenvolvimento sustentável do Brasil proposto pelo governo por ocasião da Rio + 10 que em um dado trecho informava que um indicador negativo de nosso desenvolvimento era o fato de que apenas 40 milhões de brasileiros tinham planos de saúde e os demais dependiam do SUS.

Essas contradições existem fora do SUS, mas tb dentro dele, a exemplo das UPAS, da terceirização, etc.

Abs

Lia

OPINIÃO

ANTÔNIO JORDÃO
Antônio Jordão

Médico Oftalmologista, Sindicalista, ex-presidente do  Sindicato dos  médicos de Pernambuco e atual Secretário das Relações de Trabalho da FENAM.

O último fato mais estarrecedor de atentado às conquistas sociais contra o SUS e contra o controle externo são os rumores de golpe no CNS.

 Rumores de que os setores neoliberais do governo estariam orquestrando um golpe no CNS!

 Sob a alegação de que o CNS seria o “único conselho” a dar problema para o governo (leia-se onda neoliberal, reprivatizante,contra-reformista), ou seja, que discute a saúde, seus problemas, o desfinanciamento,  a ausente carreira e salários únicos, o contra fluxo na estruturação do SUS, questiona as “soluções mágicas” advindas do financiamento Inadequado,fiscaliza,acompanha a implantação de políticas ou a ausência delas,denuncia desvios ou ataques ao SUS, enfim, se posiciona. Seria, então, necessário o controle do CNS. Por bem ou por mal. Se uma intervenção pode parecer mal vista,contrária a todos os princípios democráticos defendidos pelo PT e pelos  setores progressistas, então  procura-se outra forma. Daí a opção em curso pela disputa eleitoral pela presidência do CNS. Sim, isso mesmo, a disputa governamental pela presidência do conselho que, com todas as  dificuldades,faz controle social no país. Desta maneira, converte-se o CNS de controle social em um mero apêndice do MS. Em mais um cômodo consultivo e sem vida do Executivo! Como ideário da campanha, vende-se o discurso de “prestigiar”o CNS com a presidência ocupada pelo próprio Ministro da Saúde. Ora, como se para prestigiar o conselho, o Ministro precisasse ser o presidente. Por trás da proposta estaria o projeto da minimização de custos através da privatização (OS’s, Oscips, fundação estaTal, Precarizações, entre outras coisas em um verdadeiro pacote de maldades) e o endurecimento no trato com os servidores.

A tática seria cooptar os usuários e isolar os trabalhadores de saúde no  conselho. E o bode expiatório seria, outra vez, os trabalhadores; os servidores públicos tratados por Collor como marajás e postos em disponibilidade; induzidos à demissão por FHC que iniciou um processo de contra-reforma social privatizante através de OS’s e Oscips. Os mesmos trabalhadores públicos que após 22 anos de Constituição Cidadã e do SUS ainda não foram valorizados com uma carreira única e salários decentes!  Como estão funcionando e como se posicionarão os demais conselhos (estaduais e municipais) diante dessa ameaça ao controle externo e à própria democracia ?  E as centrais sindicais? As representações dos Usuários Os movimentos sociais, o que significam para o estado democrático de direito ? Figura de

retórica, discurso para agradar setores sociais e a opinião pública nacional  internacional? Na semana próxima passada, a presidente Dilma Roussef foi muito feliz ao  > dizer que o "SUS é uma estrutura ainda incomplete, com falhas... contudo é uma conquista inestimável da democracia brasileira, sistema solidário e universal  fruto da Constituinte." Será que ela tem conhecimento desta ameaça ao controle social e ao próprio  SUS ?

ANTÔNIO JORDÃO – MÉDICO OFTALMOLOGISTA – FENAM

COMENTÁRIO 

ANÁLISE DE FACCHINI SOBRE O TEXTO DE ANTONIO JORDÃO:

 Prezados colegas,

Respeito o autor do texto acima e li com atenção seus argumentos e 

preocupações, mas quero lembrar que estamos em uma democracia estável 

e sólida, cujas instituições não estão sob o risco iminente de golpes 

Ou desrespeito a lei. Lembro também que sob o manto da defesa 

intransigente da sofrida classe trabalhadora foram construídas 

tiranias, perpetrados massacres e impingidas regras únicas e 

exclusivas. Eu não vejo qualquer ameaça de golpe no CNS, ou de ataque 

à democracia na sucessão de seu presidente, ou de restrição ao papel 

do controle social no SUS. Ao contrário, vejo perspectivas de 

transformar um espaço que enfrenta uma forte crise de identidade e 

liderança institucional, em uma arena política de primeira grandeza no 

país. Fosse o CNS esta arena democrática que destaca Antonio Jordão, 

as eleições teriam transcorrido com naturalidade naquele órgão em fins 

de 2010. Não teria havido postergações, crises e manobras para evitar 

a eleição de um usuário como presidente. Aliás, o próprio presidente 

em fim de mandato deveria ter conduzido e estimulado esse processo, 

que seria coroado com a eleição de um usuário. Portanto, não vejo 

qualquer risco da classe trabalhadora do SUS e de seus representantes 

no CNS serem alvo da violência política de um golpe maquiavélico e 

neoliberal. Ao contrário, vejo que se aproxima o momento em que os 

trabalhadores do SUS alcançarão contratos dignos, com garantias de 

proteção social e estabilidade no emprego, mas também de remuneração 

mediante a dedicação e o desempenho profissional. Acho estranho que 

haja uma eleição no CNS em dez dias e na página do CNS não tenha 

qualquer notícia a respeito. Deveríamos ter um grande debate 

instalado, sob responsabilidade da comissão eleitoral e da mesa 

diretora. Argumentos corporativos, muitas vezes projetam falsas 

ameaças a uma categoria profissional que, apesar de não haver 

alcançado a plenitude de seus direitos sociais, não enfrenta a miséria 

do desemprego, nem do trabalho alienado. Os trabalhadores de saúde 

estão entre os mais bem remunerados do país e vislumbram boas 

perspectivas profissionais. Num país em franco crescimento econômico e 

em um setor da economia com dependência crescente de força de trabalho 

especializada é pouco provável que os trabalhadores da saúde amarguem 

perdas e retrocessos sociais, menos ainda em função do ministro da 

Saúde tornar-se presidente do CNS. Não defendo qualquer privatização 

do SUS, ou do Estado brasileiro, menos ainda receitas neoliberais. Ao 

contrário, considero que serviços filantrópicos e universitários 

deveriam atender exclusivamente a usuários do SUS e servir de padrão 

de referência para serviços privados e planos de saúde. Não considero 

OS, OSCIP, ONG, fundação estatal, empresa pública, ou qualquer outra 

figura jurídica panacéia para os males da saúde, mas à semelhança da 

eleição do ministro da Saúde para a presidência do CNS, podem ser 

parte de uma solução complexa. Defendo um Estado solidário e protetor, 

comprometido com a justiça social, a racionalidade operacional e a 

excelência profissional. Defendo um pacto político capaz de enfrentar 

todos os desafios e mazelas que impedem o SUS de alcançar o padrão de 

exigência compatível com nossa posição de sexta economia mais forte do 

planeta. A eleição do CNS pode ser uma boa oportunidade para iniciar a 

construção desse pacto, que deverá colocar os interesses e 

necessidades da população e do SUS antes dos interesses de grupos e 

indivíduos.

Um abração,

Facchini

COMENTÁRIO

LIA GIRALDO – FIOCRUZ

Prezados tod@s, concordando com o Facchini, mas também qualificando o Dr. Jordão, que é um dirigente sindical engajado não só na luta corporativa, mas de defesa do SUS. Como estou em Pernambuco não poderia deixar de dar este testemunho. Ocorre que aqui em Pernambuco estamos todos assombrados com o processo de privatização do SUS e de ver esvair pela transferência de responsabilidades do Estado para entidades privadas, os Hospitais e UPA, construídos com recursos públicos e ver que as mazelas observadas no tratamento aos usuários e nas relações de trabalho  não são enfrentadas, bem como a resolutividade também não melhora. Por exemplo, aquelas manobras de seleção de patologias rentáveis nesses equipamentos que deveriam ser públicos e transferências daquelas  custosas permanecem. Os médioocs de família estão migrando para as UPA. Instituições travestidas de filantrópicas recebem fartos recursos públicos dentro de uma rede de conflitos de interesse público e privado. Mesmo não concordando com a análise um tanto assombrada, mas a luz de tantas falcatruas a sua preocupação não é destituída de evidências concretas na conjuntura que sabemos não ser apenas de Pernambuco. Não é atoa que estamos nessa discussão da RF.

Saudações

Lia

COMENTÁRIO

ALCIDES MIRANDA – SANITARISTA – UFRGS

Saudação a todos,

Também li com atenção o texto aludido (Antonio Jordão) e o âmago de sua argumentação me pareceu familiar. Ouvi os mesmos argumentos, com identica conotação permeada de ameaças subliminares, numa reunião do FENTAS, por ocasião da última plenária do CNS.

Durante os últimos anos o CNS tem sido conduzido mais como uma entidade sindical e menos como uma instância plural onde devem interagir múltiplos grupos de interesses sob a égide da res publica.  

Na avaliação do trabalho do último ano da Mesa Diretora do CNS, por ocasião da reunião plenária de Janeiro, critiquei a postura meramente denunciativa e pouco propositiva, a ausência de análises mais fundamentadas e substanciais (mais que isso: a renúncia de buscar subsídios e apoio para tais fundamentações e a disputa por direcionalidade estratégica)... Minha crítica não foi contestada, ao contrário, aludiram tratar-se de divagações genéricas (buscavam a crítica e embate pontuais e personalizados).

Parece-me bom sintoma, que o CNS seja focalizado agora com tanta ênfase, por ocasião de uma disputa que, independente do rumo a seguir, alijou a possibilidade de continuísmo da condução anterior. Creio que são relevantes todas as críticas e questionamentos, por mais panfletárias que algumas possam parecer, mas torna-se necessário o discernimento entre substancia e sensações de ressentimento e rancor.

Importa mais afirmar uma práxis pautada por desafios e agendas propositivas sob tensão democrática, uma vez que os riscos e ameaças encontram-se reconhecidos e devem ser enfrentados em sua transcendência. Importa menos o limbo discursivo estacionado na denúncia do risco e o estereótipo da conspiração, que mobilizam mais pelo temor.

Alcides Miranda

COMENTÁRIO

MOISÉS GOLDBAUM – PREVENTIVA – USP

Caro Facchini, as suas ponderações são claras, objetivas e corretas.  

Eu as apoio na íntegra. Estas suas palavras são mais uma evidência que a ABRASCO está muito bem representada e bem conduzida.

Abraços!!!

COMENTÁRIO

ROBERTO NOGUEIRA – IPEA – CEBES

Prezados companheiros,

Antes de mais nada, devemos saudar a oportunidade deste debate democrático. E quero endossar por completo o que argumenta o Facchini contra o Antonio Jordão, que escreve com cores nos dão a impressão de que existem forças ocultas janistas em ação ou artimanhas próprias da ditadura militar. Isto é fantasia pura e muito perigosa a esta altura da disputa no CNS. A presidência do Conselho pelo ministro da saúde não é uma invenção arbitrária, mas tem precedente histórico. Em 1996, quando eu estava à frente da antiga Coordenação de Recursos Humanos para o SUS  presenciei muitas vezes o Ministro Jatene conduzindo a presidência do CNS de modo imparcial, mas às vezes confrontando sua opinião de gestor contra a de representantes dos trabalhadores, mas tudo dentro de um clima perfeitamente democrático. Foi quando nasceu a

NOB-96 em aberta discussão. Esta não é uma função incompatível com a condução paralela do ministério, mas ao contrário valoriza o debate e as decisões no Conselho. O que se tem atualmente é um desafio político colcoado ap CNS deliberadamente pelo ministro Padilha e não pelo governo Dilma como um todo, que nem toma conhecimento desse conflito setorial, porque já tem que lidar com inúmeros embates internos. Sendo um desafio político, os segmentos que se juntam no CNS devem responder politicamente e não ficar imaginando que há uma campanha nacional contra a visão defendida pelo segmentos dos trabalhadores do SUS.

Abraços a todos – ROBERTO 

COMENTÁRIO

GUSSO – PRESIDENTE DA SBMFC

Prezado Facchini,
Concordo com sua argumentação e enxergo o texto do Antonio Jordao como uma "visão conspiratória" do processo. Creio que estamos no limbo e é delicado usar o "argumento-coringa" de "golpe" pois não ajuda o pais ou quem quer que fique na presidência do CNS. Parabéns pela condução. Reafirmo apoio integral ao Ministro presidir o CNS neste momento. 
abraços,
Gustavo Gusso Presidente da SBMFC

COMENTÁRIO

LUIZ EUGÊNIO – PREVENTIVA – UFBA

Pessoal,

para enfrentar o desafio de implantação de um SUS universal e equitativo, é necessário que o CNS seja um espaço de debate de ideias.  

Quem sabe hoje quais são as melhores estratégias para efetivar o SUS?  

Ninguém tem uma resposta satisfatória ou consensual, mas é essa a questão para a qual o CNS deve se voltar. Se há acordo quanto ao dever-ser do SUS (o que está na lei), temos as bases mínimas para aprofundar esse debate.

Luis Eugenio

COMENTÁRIOS DE ANTONIO JORDÃO SOBRE O 1° TEXTO E AS CONSIDERAÇÕES

Meus Caros, Muito bom dia.
Saudações cidadãs e fraternas.

Antes de mais nada, quero agradecer pelos comentários, particularmente a Lia Giraldo – testemunha da minha militância como sindicalista e conselheiro (com muito orgulho) e nas lutas sociais especialmente na saúde.A bem da verdade, o texto enviado como de minha autoria exclusiva foi um pré-texto construído com outros companheiros, inclusive do Sindsaúde , para o inicio do nosso debate.    Aproveito para apreciar o texto e os comentários de pessoas sem dúvida compromissadas com a saúde.   Inegável as conquistas sociais de 500 anos consolidados na CF de 1988. A importância do SUS. Porém, todos concordam que o SUS está incompleto, inclusive com muita lucidez, a presidente Dilma. Nos dividimos é quanto ao SUS que queremos. Defendo o SUS público-estatal, como é o sistema de saúde inglês que atende a 95 % da população. Vá alguém dizer a um cidadão inglês que lhe vão tirar isso! Defendo o SUS como política social prioritária, com financiamento proporcional pelo menos ao dos nossos irmãos argentinos ou chilenos.
           Defendo o Serviço público estatal e o ingresso através do instituto do concurso público consagrado na nossa CF. Defendo a gestão pública profissionalizada sendo-lhe assegurada a oportunidade de dar certo. A gestão do Banco Central, da Receita Federal ou da nossa diplomacia não é boa? Parece-nos que as condições objetivas para o bom funcionamento lhe são proporcionadas; talvez à exceção do quantitativo de RH que segundo informações precisaria ser maior.
          Defendo, sim, sem qualquer constrangimento, a valorização dos servidores públicos. Primeiro porque os governos passam, mas os servidores de carreira são necessários para ficar e defender o interesse do estado e, portanto, de todos os cidadãos. Portanto, a carreira é essencial, assim como a extinção dos contratos precarizados e o limite de cargos comissionados a um percentual mínimo. Por outro lado, sabemos que o que fixa profissionais, principalmente em regiões de difícil ou longínquo acesso, é a carreira e salário condizentes. Ou não é assim no Judiciário e Ministério Público?
           Quanto aos “maiores salários do país”, quero atestar que há profissionais de enfermagem recebendo salário mínimo. Gostaria de saber dos casos concretos – envolvendo o conjunto dos profissionais de saúde – dessas altas remunerações e comparado a quem. 
           Defendo o controle social. Sim, grande avanço para a Democracia. E controle social tem que ser independente, acho.
          As regras precisam ser para todos. Acredito ser difícil consolidar leis, costumes, instituições, quando as regras mudam ao sabor das ocasiões. Vão predominar interesses menores.
          No CNS, como em qualquer conselho, a eleição tem que ter data e ampla divulgação. E debate. Os interesses precisam estar bem explicitados. É o que a sociedade espera.
           Quanto à eleição do presidente, o pleito do ministro é legal e legítimo. Ele pode até acumular o comando do MS e a presidência do CNS. Mas não nos parece a melhor opção. O Controle social já acumulou o suficiente para andar com as próprias pernas. Para o Ministro, fica até mais interessante não presidir o órgão que o fiscaliza. E os representantes ficam mais à vontade em trazer os problemas da sociedade. O Ministro estar presente às reuniões do CNS prestigia o controle social? Indubitavelmente. Diria mais: é uma necessidade. E proporciona ao ministro muito mais elementos de formulação e consenso para a construção de políticas. E no sentido inverso, também é prestigiado. Porém, para tanto, não precisa estar na condição de presidente.
            O controle social precisa emancipar-se em todos os níveis. Todos condenamos a “prefeiturização” e a “governadorização”. Novos passos à frente são necessários, não para trás. Não basta não haver retrocessos, é preciso não PARECER que haja. E, finalmente, precisamos responder: haverá o respeito pelo caráter deliberativo do conselho ?
            Acho que o dilema nesse momento é respondermos quanto a:
1) O SUS que queremos
2) O controle social que queremos.
           Não somos obrigados a pensar da mesma maneira, no todo e nas partes de um projeto de política social. Aliás, Manuel Bandeira já dizia que “toda unanimidade é burra”. Mas se cada um assumir o seu projeto, já fica mais fácil o entendimento.Transparência nunca é demais.

Abraço afetuoso.

Jordão 

COMENTÁRIO DO FACCHINI A ESTE TEXTO DO JORDÃO
Meu caro Jordão,

Excelente! Muito obrigado pro suas considerações sobre a eleição no CNS e os desafios do SUS. De fato o SUS é um sistema universal muito diferente do sistema inglês, uma referência em todo mundo. Os pontos cruciais do SUS e do controle social que temos debatido precisam ser resolvidos e o momento é muito oportuno. Em pouco mais de 20 anos de vida, o SUS está em sua proto-história e com muitos avanços em pouco tempo, acumulamos problemas graves em todas as frentes. Com dinheiro curto e crescentes necessidades de saúde da população, as soluções para essa equação, que ganha complexidade em uma nação do tamanho do Brasil, dependem de um pacto social, que envolva de alto a baixo todo o país, da Esplanada dos Ministérios em Brasília até as UBS e as comunidades distantes. O CNS e a 14ª Conferência Nacional de Saúde podem ser palco de um pacto que sintonize as ações cotidianas e os esforços adicionais de gestores (incluindo a presidente Dilma, governadores, prefeitos e parlamentares), trabalhadores de saúde, usuários e sociedade em favor da qualidade e equidade dos serviços de saúde e do bem-estar da população, especialmente dos mais pobres. Espero que o debate sobre as eleições no CNS motive todos os conselheiros e entidades representadas. Bem, vamos nos falando e contando com as contribuições e manifestações dos colegas. Um abraço, Facchini           

COMENTÁRIO ELEONOR
Como já não são poucos os temas em discussão, aproveito a intervenção do Gustavo para dar continuidade a mais um. Alguém já assinalou que um dos aspectos interessantes desse momento é a efervescência da discussão. Expansão do acesso sem mudança do modelo assistencial é um poderoso aliado da acumulação, cada vez mais ávida, do nosso velho e conhecido complexo industrial (que continua só perdendo para a indústria da guerra, donde o acerto no empréstimo do termo). Os danos biológicos são apenas uma das formas de iatrogenia e, como relembra o Roberto num excelente texto no blog do CEBES deste mês, não podemos esquecer o roubo da autonomia e da capacidade de produzir valores. 

Fico feliz com essa interação cada vez maior entre SBMFC e o movimento sanitário, pois se é necessário trabalharmos numa macro-agenda, são vocês que podem legitimar outro modo de prática no cotidiano das pessoas. 

Quanto às discussões sobre o CNS. Eu acho que o que devemos saudar (e acompanhar!) é a intenção do Ministro de interagir mais com as demandas dos atores sociais.  Mas a criação e o funcionamento de instâncias complementares de democracia representativa  (afinal, já estamos numa), sempre foram problemáticos nos países que as implementaram, transformando-se em formas de participação instrumentais, corporativas  e pouco eficientes.  Não acompanho o funcionamento do dia dia do nosso CNS, mas a atual composição que pode ter tido uma história e algum sentido em determinada conjuntura, me parece muito estranha. Precisamos rever isso se queremos legitimidade. 

Mas, como dizia o Valla,  que  reforça o Fachini, participação e controle social, mesmo com problemas, sempre valem a pena. 

Um abraço 

Eleonor 
COMENTÁRIO DE  FACCHINI  PARA O  GUSTAVO GUSSO

Prezado Gustavo,

Obrigado por seu apoio e suas considerações, muito precisas por sinal. Concordo que é profundamente inadequado do ponto de vista político e ético você refutar um argumento, ou uma posição de um indivíduo, ou entidade com argumentos de "golpe" e "conspirações". Temos feito um esforço enorme para protagonizarmos um debate do mais elevado nível, respeitando e valorizando todas as opiniões e posições, sem interesses mesquinhos de assumir cargos, ou desfrutar de vantagens. Estamos em plena democracia no país e não alimentamos golpes e atalhos ao poder. Prejuízo à democracia foi a decisão do CNS de não cumprir rigorosamente um processo e um calendário eleitoral que reforçariam aquela instância do controle social. Obrigado também pelo vídeo e a  divulgação do Congresso. Vamos colocar na página da Abrasco (Juana, por favor!) e na página da Rede de Pesquisa em APS (Inaiara, por favor!) para divulgar e fortalecer a parceria.  Um abração,  Facchini

  

COMENTÁRIO DE FÁTIMA SOUZA – SAÚDE PÚBLICA – UNB
Prezado Gustavo

Penso que não devemos entrar nesse debate de "golpe e conspiração".  

Afinal muitos de nós fomos vitimas do regime militar e contra ele lutamos, para que hoje pudessemos conversar, expor nossas ideias de forma livre, democratica e respeitosa.

Quanto a divulgação do material enviado, estará na pagina do NESP/CEAM/UnB.

Assim continuaremos ampliando e qualificando a defesa de nossas teses por um novo modelo de atenção integral e familiar para toda a população brasileira.

Um abraço fraterno de uma idealista motivada sempre!

Com carinho

Fátima de Sousa

